
 
 

 

AgInt nos EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.298.516 - SC 
(2018/0106903-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ALIMENTOS DOM BRUNO EIRELI - ME - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : TARCÍSIO DE MEDEIROS E OUTRO(S) - SC017563 

 ETEVALDO SAVIATTO JUNIOR  - SC049430 
AGRAVADO  : CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA DA 13 REGIÃO 
ADVOGADOS : EDUARDO RANGEL DE MORAES  - SC010558 

 ADELINO ALVES DE BARROS NETO E OUTRO(S) - 
SC013963 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. DÍVIDA ATIVA. 
CONSELHO PROFISSIONAL. EXECUÇÃO FISCAL. ANUIDADES. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 
VIOLADO. DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - O presente feito decorre de exceção de pré-executividade 
oposta por Alimentos Dom Bruno Ltda., nos autos da execução fiscal que lhe 
move o Conselho Regional de Química da 13ª Região do Estado de Santa 
Catarina, objetivando o afastamento da cobrança de crédito consubstanciado 
pela Certidão de Dívida Ativa n. 143/16. À causa foi arbitrado o valor de R$ 
8.167,55 (oito mil, cento e sessenta e sete reais e cinquenta e cinco centavos). 
Na sentença foi acolhida a exceção para extinguir a execução fiscal.  No 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, a sentença foi reformada.

II - Preliminarmente, deve-se ressaltar que a competência do 
Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, encontra-se vinculada à 
interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional federal. Nesse 
contexto, apresenta-se impositiva a indicação do dispositivo legal que teria sido 
contrariado pelo Tribunal a quo, sendo necessária a delimitação da violação do 
tema insculpido no regramento indicado, viabilizando assim o necessário 
confronto interpretativo e o cumprimento da incumbência constitucional 
revelada com a uniformização do direito infraconstitucional sob exame.

III - Da mesma forma, fica inviabilizado o confronto interpretativo 
acima referido quando o recorrente, apesar de indicar dispositivos 
infraconstitucionais como violados, deixa de demonstrar como tais dispositivos 
foram ofendidos.

IV - Verificado que o recorrente deixou de explicitar os motivos 
pelos quais consideraria violados os arts. 26, 27 e 28 da Lei n. 2.800/56, 
apresenta-se evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula 
n. 284 do STF.
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V - Não obstante, em relação aos demais dispositivos legais 
indicados, verifica-se assistir razão ao recorrente. A questão posta em 
apreciação, diferentemente do que entendeu a Corte de origem, não é a 
obrigatoriedade de inscrição da empresa recorrida nos quadros do Conselho 
Regional de Química e a consequente contratação de responsável técnico 
profissional, o que demandaria a análise de sua atividade básica, com base no 
art. 1º da Lei n. 6.839/80. Nesse aspecto, vale relembrar o quanto assentado 
pelo Tribunal a quo, à fl. 203, no sentido de que a empresa recorrida efetuou 
de maneira espontânea o seu registro no Conselho Regional de Química da 13ª 
Região.

VI - Analisa-se, nestes autos, se o fato gerador das anuidades dos 
conselhos profissionais é a atividade básica exercida pelas empresas, ou o seu 
registro válido nessas autarquias federais. Nesse sentido, esta Corte possui o 
consolidado entendimento de que, a partir da vigência da Lei n. 12.514/2011, o 
fato gerador de tais tributos é o simples registro no Conselho, e não o efetivo 
exercício profissional, como se considerava antes da edição da referida lei. 
Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes: AgInt no REsp n. 
1.510.845/CE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 27/2/2018, DJe 14/3/2018; AgInt no REsp n. 1.615.612/SC, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, Julgado em 9/3/2017, DJe 
15/3/2017.

VII - Desse modo, no caso sub judice, pouco importa se a 
atividade básica da empresa vincula-se ou não ao ramo químico, pois é fato 
incontroverso de que se inscreveu de maneira voluntária no conselho recorrente.

VIII - Considerando que a certidão de dívida ativa que embasa a 
execução fiscal em comento (fl. 5) refere-se a débitos oriundos de anuidades 
vencidas em data posterior à vigência da Lei n. 12.514/2011, não há como se 
afastar a sua exigibilidade. 

IX - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. Brasília (DF), 09 de 
abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt nos EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.298.516 - SC 
(2018/0106903-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu agravo 

em recurso especial interposto pelo Conselho Regional de Química da 13ª Região, contra 

decisão que inadmitiu o recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, 

objetivando reformar o acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim 

ementado (fl. 207):

EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA. 
AUSÊNCIA DE OBRIGATORIEDADE. ANUIDADE. INEXIGIBILIDADE.

A atividade básica desenvolvida pela empresa determina a qual conselho de 
fiscalização profissional deverá submeter-se.

Naquela decisão, a Corte de origem entendeu que a empresa ora agravada, 

embora tivesse se registrado espontaneamente no Conselho Regional de Química, não exercia 

atividade básica relacionada a tal área profissional. Por essa razão, por não estar obrigada a se 

registrar na referida autarquia, tampouco a contratar profissional químico como seu 

responsável técnico, não poderia ser compelida ao pagamento das anuidades executadas.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos pelo Conselho Regional 

de Química da 13ª Região e acolhidos aqueles opostos pela empresa ora agravada, tão 

somente para suprir omissão relativa à majoração dos honorários advocatícios, com base no 

art. 85, § 11, do CPC/2015 (fls. 240-245).

No recurso especial (fls. 250-262), o recorrente aponta violação dos arts. 1º 

da Lei n. 6.839/80, 26, 27 e 28 da Lei n. 2.800/56 e 5º da Lei n. 12.514/2011.

Sustenta, em síntese, que, com a entrada em vigor da Lei n. 12.514/11, o fato 

gerador para a cobrança de anuidades dos conselhos de fiscalização profissional passou a ser 

o regular registro em seus quadros, pouco importando o efetivo exercício da atividade a ser 
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fiscalizada. No caso concreto, afirma que a empresa agravada voluntariamente se registrou no 

Conselho Regional de Química da 13ª Região e habilitou profissional responsável técnico em 

20/8/2010. 

Por essa razão, entende ser devida a cobrança de anuidades e taxas pelo 

conselho, tendo o acórdão recorrido se equivocado ao relacionar o fato gerador de tais 

tributos à atividade básica da empresa.

Nas contrarrazões apresentadas às fls. 269-274, Alimentos Dom Bruno Eireli - 

ME preliminarmente pugna para que o recurso especial não seja conhecido, alegando 

deficiência na sua fundamentação. 

Quanto ao mérito, entende que o acórdão recorrido deve ser mantido. Sustenta 

que, ainda que o tenha feito de maneira voluntária, não estaria enquadrada nas hipóteses de 

obrigatoriedade do registro no Conselho Regional de Química da 13ª Região, e que, por essa 

razão, essa inscrição não a vincularia à fiscalização da autarquia. 

O recurso especial foi inadmitido com base na incidência da Súmula n. 7/STJ 

(fls. 279-280).

No presente agravo (fls. 286-296), o recorrente apresenta argumentos 

objetivando rebater os fundamentos apresentados pelo julgador.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e c, do RISTJ, conheço do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, dar-lhe provimento, a fim de rejeitar 

a exceção de pré-executividade apresentada pela empresa ALIMENTOS DOM BRUNO 

EIRELI - ME e determinar o regular processamento da execução fiscal. "

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.
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A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É o relatório.
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AgInt nos EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.298.516 - SC 
(2018/0106903-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do Enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando houver 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a esse ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Preliminarmente, deve-se ressaltar que a competência do Superior Tribunal de 

Justiça, na via do recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do 

direito infraconstitucional federal. Nesse contexto, apresenta-se impositiva a indicação do 

dispositivo legal que teria sido contrariado pelo Tribunal a quo, sendo necessária a delimitação 

da violação do tema insculpido no regramento indicado, viabilizando assim o necessário 

confronto interpretativo e o cumprimento da incumbência constitucional revelada com a 

uniformização do direito infraconstitucional sob exame.

Da mesma forma, fica inviabilizado o confronto interpretativo acima referido 

quando o recorrente, apesar de indicar dispositivos infraconstitucionais como violados, deixa 

de demonstrar como tais dispositivos foram ofendidos.

Nesse diapasão, verificado que o recorrente deixou de explicitar os motivos 

pelos quais consideraria violados os arts. 26, 27 e 28 da Lei n. 2.800/56, apresenta-se 
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evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE  PREQUESTIONAMENTO.  
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 557, § 1º, DO 
CPC/73. INEXISTÊNCIA. SÚMULAS 282, 356 E 284 DO STF.

1. Não há de se falar de violação do art. 557, § 1º, do CPC/73 quando  o  
colegiado mantém  a decisão por não haver comprovação de efetivo prejuízo da 
parte.

2. As matérias referentes aos dispositivos tidos por contrariados não  foram  
objeto de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece o tema do  
indispensável prequestionamento viabilizador do recurso especial, razão pela qual  
não merece ser apreciado, consoante o que preceituam as Súmulas 282 e 356 do 
Supremo Tribunal Federal.

3. A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara dos  
dispositivos tidos como violados,  bem  como a exposição das razões  pelas  quais  o 
acórdão teria afrontado a cada um deles, não sendo suficiente a mera alegação  
genérica. Dessa forma, o inconformismo se apresenta deficiente quanto à 
fundamentação, o que impede a exata compreensão da controvérsia (Súmula 
284/STF).

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 461.849/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 2/5/2017, DJe 5/5/2017).

PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
PRIMEIROS QUINZE QUE ANTECEDEM O AUXÍLIOS DOENÇA OU  
ACIDENTE. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. AUSÊNCIA DE  INDICAÇÃO  
DO DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA 284/STF.

1. O Tribunal de origem concluiu pela não incidência de contribuição 
previdenciária sobre a importância paga pelo empregador ao empregado durante os 
primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença ou acidente. Dessa  
forma,  ausente o interesse recursal quanto ao ponto.

2.  Não se conhece do pedido de compensação em razão da deficiência da  
fundamentação. "A via estreita do recurso especial exige a demonstração  inequívoca  
da ofensa ao dispositivo inquinado como violado,  bem  como  a sua particularização, 
a fim de possibilitar o seu  exame  em  conjunto com o decidido nos autos, sendo 
certo que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como 
violados  caracteriza deficiência de fundamentação, em conformidade com o 
Enunciado Sumular nº 284 do STF" (AgRg no REsp 919239/RJ; Rel. Min. Francisco 
Falcão; Primeira Turma; DJ de 3/9/2007).

3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.595.285/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 6/10/2016, DJe 17/10/2016).

Não obstante, em relação aos demais dispositivos legais indicados, verifica-se 
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assistir razão ao recorrente.

A questão posta em apreciação, diferentemente do que entendeu a Corte de 

origem, não é a obrigatoriedade de inscrição da empresa recorrida nos quadros do Conselho 

Regional de Química e a consequente contratação de responsável técnico profissional, o que 

demandaria a análise de sua atividade básica, com base no art. 1º da Lei n. 6.839/80. Nesse 

aspecto, vale relembrar o quanto assentado pelo Tribunal a quo, à fl. 203, no sentido de que a 

empresa recorrida efetuou de maneira espontânea o seu registro no Conselho Regional de 

Química da 13ª Região.

Analisa-se, nestes autos, se o fato gerador das anuidades dos conselhos 

profissionais é a atividade básica exercida pelas empresas, ou o seu registro válido nessas 

autarquias federais.

Nesse sentido, esta Corte possui o consolidado entendimento de que, a partir 

da vigência da Lei n. 12.514/2011, o fato gerador de tais tributos é o simples registro no 

Conselho, e não o efetivo exercício profissional, como se considerava antes da edição da 

referida lei.

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes (g.n.):

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. COBRANÇA DE 
ANUIDADES. FATO GERADOR POSTERIOR À LEI 12.514/2011. INSCRIÇÃO 
NO REGISTRO INDEPENDENTE DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL. AGRAVO 
INTERNO DA COTECE S.A. A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Esta Corte entende que, antes da vigência da Lei 12.514/2011, o fato 
gerador da obrigação tributária era o exercício profissional e não o simples registro 

no Conselho profissional. A contrário sensu, obviamente, posteriormente à 

inovação legislativa, o que se leva em conta é o registro profissional. 
Precedente: AgInt no REsp. 1.615.612/SC, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 
15.3.2017.

2. In casu, o registro da empresa no Conselho Regional de Medicina do 
Estado do Ceará - CREMEC ocorreu em 25.11.2011, em data posterior, portanto, à 
referida lei que passou a ter como fato gerador a simples inscrição.

3. Agravo Interno da COTECE S.A. a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1510845/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 14/3/2018)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
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RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. FUNDAMENTO 
GENÉRICO. SÚMULA 284/STF. ART. 174, IV, DO CTN. ARTS. 3º E 14 DA LEI 
N. 1.411/51. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM. ANUIDADES. PERÍODO 
ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI N. 12.514/2011. FATO GERADOR. 
EXERCÍCIO PROFISSIONAL.

1. A alegada ofensa ao art. 535 do CPC foi apresentada de forma genérica 
pelo recorrente, tendo em vista que não demonstrou, de maneira clara e específica, a 
ocorrência de omissão no julgado, o que atrai o enunciado da Súmula 284/STF.

2. Não obstante a oposição de embargos declaratórios, os dispositivos 
legais tidos por malferidos (arts. 174, IV, do CTN; 3º e 14 da Lei n. 1.411/51) 
deixaram de ser apreciados pela instância ordinária. Assim, ausente o indispensável 
prequestionamento das matérias insertas na legislação infraconstitucional tida por 
violada, incide no caso a Súmula 211 desta Corte, a qual impede o conhecimento do 
especial.

3. A jurisprudência desta Corte tem entendimento firmado de que, 

nos termos do art. 5º da Lei n. 12.514/2011, o fato gerador para cobrança de 

anuidades de conselho de fiscalização profissional é o registro, sendo 

irrelevante o exercício da profissão.
4. Em período anterior à vigência da Lei n. 12.514/2011, o fato gerador da 

obrigação tributária era o exercício profissional e não a filiação ao conselho 
profissional.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1615612/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 9/3/2017, DJe 15/3/2017)

Desse modo, no caso sub judice, pouco importa se a atividade básica da 

empresa vincula-se ou não ao ramo químico, pois é fato incontroverso de que se inscreveu de 

maneira voluntária no Conselho recorrente.

Considerando que certidão de dívida ativa que embasa a execução fiscal em 

comento (fl. 5) refere-se a débitos oriundos de anuidades vencidas em data posterior à 

vigência da Lei n. 12.514/2011, não há como se afastar a sua exigibilidade. 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl nos EDcl no
Número Registro: 2018/0106903-2 AREsp 1.298.516 / 

SC

Números Origem:  50009810920174047207  SC-50009810920174047207

EM MESA JULGADO: 09/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA DA 13 REGIÃO 
ADVOGADOS : EDUARDO RANGEL DE MORAES  - SC010558 

 ADELINO ALVES DE BARROS NETO E OUTRO(S) - SC013963 
AGRAVADO  : ALIMENTOS DOM BRUNO EIRELI - ME - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : TARCÍSIO DE MEDEIROS E OUTRO(S) - SC017563 

 ETEVALDO SAVIATTO JUNIOR  - SC049430 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALIMENTOS DOM BRUNO EIRELI - ME - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : TARCÍSIO DE MEDEIROS E OUTRO(S) - SC017563 

 ETEVALDO SAVIATTO JUNIOR  - SC049430 
AGRAVADO  : CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA DA 13 REGIÃO 
ADVOGADOS : EDUARDO RANGEL DE MORAES  - SC010558 

 ADELINO ALVES DE BARROS NETO E OUTRO(S) - SC013963 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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